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	PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – CME


	Nota Técnica N. 2/2014/CME/MS
Assunto: Lei N. 5.312/2014, de 28 de março de 2014, que dispõe sobre o funcionamento de estabelecimentos públicos de educação infantil durante o período de férias de janeiro e julho, publicada no DIOGRANDE n. 3.986, PÁGINAS, 32- 33.
I – Introdução
A presente nota técnica se propõe apresentar manifestação do Conselho Municipal de Educação sobre a publicação da referida lei, expressando seu descontentamento, uma vez que, à revelia de posicionamentos anteriores, a Câmara de Vereadores de Campo Grande-MS aprova Leis que dispõem sobre o Sistema de Ensino sem consultá-lo. 

Assim, com aprovação dos pares, compôs-se uma comissão Bicameral para estudo e apreciação da matéria, com representantes dos seguintes segmentos: CME, Fórum Permanente de Educação infantil, UFMS, UEMS, Aliança pela Infância, SEMED e ACP. A comissão esteve reunida em 8/4/2014 e 14/4/2014.

É importante ressaltar que o assunto ora discutido já foi pauta deste Conselho, por ocasião da audiência pública realizada na Câmara dos Vereadores de Campo Grande-MS, no dia 28 de março de 2011, na qual foi apresentada a proposta do Projeto de Lei nº 6.948/2011 que tratava da abertura dos CEINFs no período de férias. À época, outras instituições que discutem a Educação Infantil, da mesma forma, este Conselho, manifestaram-se contrárias a tal proposta.

Sendo uma das funções do CME a mediação entre a sociedade e o poder público, pela garantia de uma educação escolar de qualidade, este Colegiado requer o direito de ser ouvido quanto às decisões que envolvam legislação educacional.
II – Contextualização

Subsidiados por referenciais legais, esta Comissão apresentará a seguir argumentos que devem ser ponderados quanto à Lei N. 5.312/2014. 
A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, direito inalienável de todas as crianças brasileiras, prescrito na Constituição Federal/88, na Lei Nº 8.069/90 – ECA e na LDBEN nº. 9394/96, deve ser oferecida em:

[...] creches e pré-escolas, as quais se caracterizam como espaços institucionais não domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados por órgão competente do sistema de ensino e submetidos a controle social (Resolução. CNE/CEB nº 5/2009, Art. 5º ) (grifo nosso).

Sendo este direito uma opção da família para a faixa etária de zero a três anos, torna-se obrigatório para as de quatro a seis anos de idade, com a Emenda Constitucional nº 59/2009, I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4(quatro) aos 17(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (grifo nosso) (NR).

O princípio da obrigatoriedade, reforçado no Inciso I, do Art. 4º, da Lei 12.796/2013 que altera a LDB Nº 9394/96, determina a organização da educação básica em: “a) pré-escola; b) ensino fundamental; c) ensino médio”. Assim, a Educação Infantil/Pré-Escolar não pode ser tratada diante da Lei de forma diferente do Ensino Fundamental e do Médio, pois são etapas obrigatórias.

Outro aspecto a ser lembrado é que a Lei 12.796/2013 estabelece regras comuns à Educação Básica, sendo estas: 

“Art. 31. A educação infantil será organizada de acordo com as seguintes regras comuns: 

I - avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental; 

II - carga horária mínima anual de 800 (oitocentas) horas, distribuída por um mínimo de 200 (duzentos) dias de trabalho educacional; 

III - atendimento à criança de, no mínimo, 4 (quatro) horas diárias para o turno parcial e de 7 (sete) horas para a jornada integral; 

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% (sessenta por cento) do total de horas; 

V - expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança. “(NR)
Ainda sobre a obrigatoriedade, o § 2º, Art. 208 da Constituição Federal, determina que o não oferecimento do ensino obrigatório (Educação Básica) pelo poder público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente, ou seja, para cumprir com o esse preceito, particularmente no que condiz à Educação Infantil/Pré-Escolar, o poder público municipal deverá concentrar-se neste atendimento o que implica em dispêndio financeiro. 

No referente ao funcionamento ininterrupto das instituições de educação infantil, conforme posto na Lei N. 5.312/2014 em questão, o assunto já foi pauta de legislações emanadas do Conselho Nacional de Educação que, por ora, faz-se necessário relembrar:

[...] o funcionamento ininterrupto das unidades de Educação Infantil – tema objeto da consulta que orienta este Parecer – pode acarretar problemas para a execução do planejamento curricular e avaliação das atividades educacionais por parte dos professores, com risco de consequências na importante relação de identidade que deve existir nessa primeira etapa da Educação Básica entre a criança e o educador, em face às inevitáveis substituições de professores no decorrer do ano, como resultado do necessário escalonamento das férias dos profissionais. Além disso, é possível supor que uma estrutura curricular que não previsse um intervalo das atividades educacionais poderia comprometer as oportunidades das crianças a uma convivência familiar mais intensiva, normalmente realizada nos períodos de férias ou recessos das unidades educacionais. (O Parecer CNE/CEB Nº 8/2011) (grifo nosso)

A Nota Técnica nº 67/2011COEDI/DCOCEB/SEB/MEC, citada no Parecer CNE/CEB Nº 8/2011, 

[...] apesar dos argumentos expostos, os sistemas de ensino não ignoram as necessidades das famílias que requerem atendimento para suas crianças em horário noturno, em finais de semana e no período de férias. Contudo, esse tipo de atendimento, que responde a uma demanda legítima da população, enquadra-se no âmbito de “políticas para a infância”, devendo ser financiado, orientado e supervisionado por outras áreas, como assistência social, saúde, cultura, esportes, proteção social. O sistema de ensino define e orienta, com base em critérios pedagógicos, o calendário, horários e as demais condições para o funcionamento das creches e pré-escolas, o que não elimina o estabelecimento de mecanismos para a necessária articulação que deve haver entre a educação e outras áreas, como a saúde e a assistência, a fim de que se cumpra, do ponto de vista da organização dos serviços nessas instituições, o atendimento às demandas das crianças. (grifo nosso)

III – Análise 

A Constituição Federal define e distingue explicitamente, os âmbitos da assistência social e da educação. Cada qual tem seus princípios, seus objetivos e suas fontes próprias de custeio. Por isso, as creches e pré-escolas, após muitos anos de lutas, passaram a ter um caráter institucional educacional muito diverso de programas ou projetos alternativos, assistencialistas e emergenciais para crianças de 0 a 5 anos de idade.
As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) - Resolução CNE/CEB Nº 5, de 17 de dezembro de 2009, definem que as instituições de Educação Infantil, tanto as públicas quanto as privadas, são unidades educacionais pertencentes aos respectivos Sistemas de Ensino e regulamentadas por normas específicas da educação. Suas atividades pressupõem um conjunto sistematizado de experiências planejadas por um período do ano, bem como, em horários adequados e apropriados para o desenvolvimento e bem-estar infantil, seguido de intervalos correspondentes ao convívio familiar e doméstico.
As crianças que frequentam os CEINFs não podem ser tratadas como alunos, e quanto às matrículas, conforme referência legal, primeiramente, atende-se aos direito de todas as crianças a serem cuidadas e educadas em instituição educativa.
O fato dos pais serem trabalhadores não pode ser argumento para tirar das crianças o direito de ter um tempo de vida e de infância fora da instituição educativa, pois não se pode institucionalizar a criança.

A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fundamentada pela autoridade judiciária.(§2o  do Art. 19 LEI Nº 12.010, de 3 de agosto de 2009)
Quanto ao aspecto da organização curricular da educação infantil, o Parecer CNE/CEB nº 20/2009 e a Resolução CNE/CEB Nº 5/2009, explicita que este é: 

[...] concebido como um conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade. (Art. 3º, Resolução CNE/CEB Nº 5/2009) 
Assim, não é possível dizer conforme está no §2º do Art. 1º, da Lei N. 5.312/2014 que “Os estabelecimentos públicos de educação infantil cujo número de alunos optantes do § 1º, ultrapasse 50% (cinqüenta por cento) serão obrigados a oferecer atividades pedagógicas”, pois tudo que acontece em um Centro de Educação Infantil é uma ação de educação e cuidado, portanto pedagógico, é assim que se define as atividades pedagógicas nas DCNEI.
Nesse contexto, questiona-se ainda: quem seria este profissional que atenderia esta criança em período de férias? O PARECER CNE/CEB Nº20/2009 determina que:
[...] as creches e pré-escolas se constituem, portanto, em estabelecimentos educacionais públicos ou privados que educam e cuidam de crianças de zero a cinco anos de idade por meio de profissionais com a formação específica legalmente determinada, a habilitação para o magistério superior ou médio, refutando assim funções de caráter meramente assistencialista, embora mantenha a obrigação de assistir às necessidades básicas de todas as crianças (2009, p.4) (grifo nosso).

Reafirmando o papel da Professora, na educação infantil, o referido parecer ressalta:

[...] Também as professoras e os professores têm, na experiência conjunta com as crianças, excelente oportunidade de se desenvolverem como pessoa e como profissional. Atividades realizadas pela professora ou professor de brincar com a criança, contar-lhe histórias, ou conversar com ela sobre uma infinidade de temas, tanto promovem o desenvolvimento da capacidade infantil de conhecer o mundo e a si mesmo, de sua autoconfiança e a formação de motivos e interesses pessoais, quanto ampliam as possibilidades da professora ou professor de compreender e responder às iniciativas infantis.

O Parecer CNE/CEB nº 24/2007 inclui os profissionais docentes da Educação Infantil no conceito de magistério da Educação Básica, o qual é entendido como:

[...] trabalho/função de ensino a cargo e desenvolvido/exercida por professores, na qualidade de profissionais da educação escolar/ensino, em todos os níveis e modalidades de ensino da Educação Básica presencial (compreendida a Educação Infantil - em creche e pré-escola). 

IV – Conclusão

Destaca-se o mérito da Lei como um programa que contemple a infância, esclarecendo que não é função do Sistema de Ensino e, sim da área de Assistência Social. Há de se ressaltar que estamos tratando de Políticas para a Infância e não de Políticas para a Educação Infantil.

A preocupação da Câmara dos Vereadores de Campo Grande em discutir um tema tão importante no campo das Políticas Públicas é relevante, porém, após análise da legislação acima, este Colegiado reafirma que o assunto em pauta não é objeto da educação, e recomenda que o mesmo seja mérito da Assistência Social sem destacar a imprescindível  articulação com outros setores. 
Conforme estabelece o Art. 3º da Lei N. 5.312/2014 “Esta Lei será regulamentada no prazo de 30 (trinta dias) após a sua publicação”.
Diante do exposto, o CME com a presente nota técnica sugere à Câmara de Vereadores a revisão da referida Lei.
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